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			A todos os trabalhadores da Limpeza Urbana que, com coragem e disciplina, mantêm viva a ordem silenciosa da cidade. A cada rua varrida, a cada madrugada de serviço, vi nascer a convicção de que o trabalho público é uma forma de honra.


			Dedico este livro a esse exército de homens e mulheres vestidos de laranja, que enfrentam o caos cotidiano com a serenidade dos que servem sem aplausos. Neles aprendi o verdadeiro sentido da palavra missão — e deles herdei o orgulho de ser, também eu, um soldado laranja.


		




		

			


			“A fortuna é senhora de metade de nossas ações;


			mas deixa-nos governar a outra metade, ou quase.”


			— Nicolau Maquiavel, O Príncipe


		




		

			Prefácio


			Se este livro pudesse ser apresentado por alguém, talvez fosse por um gari.


			Não um nome específico, mas a voz coletiva daqueles que vestem laranja e sustentam a cidade antes do amanhecer.


			Na Voz da Rua


			Eu não sou engenheiro. Nunca presidi nada. Não escrevo livros. Mas varro esta cidade há muitos anos.


			Acordo quando ainda está escuro. O caminhão passa, a rua desperta, e a cidade começa a respirar. A gente aprende que limpar não é apenas recolher resíduos. É preparar o dia de quem vem depois. É organizar o invisível para que o visível funcione.


			Conheci o Gustavo quando ele ainda estava aprendendo a ouvir. Chegou com método, planilhas e olhar técnico. Mas logo entendeu que, na rua, o que vale é presença. Andava, perguntava, errava, voltava. Aprendeu que planejamento nenhum sobrevive se não respeitar quem segura a vassoura.


			Ao longo dos anos, vi ele virar gerente, diretor, presidente. Vi também continuar indo para a rua. Nem sempre concordamos. Nem sempre foi fácil. Mas sempre houve algo que respeitei: ele nunca tratou a limpeza como detalhe.


			Este livro fala de gestão, de política, de integridade. Mas para nós, que vestimos laranja, ele fala de algo mais simples e mais profundo: dignidade.


			Durante trinta anos, ele tentou organizar aquilo que muita gente prefere não ver. Tentou dar método ao improviso, disciplina à urgência e ética às decisões difíceis. Nem sempre acertou. Nenhum gestor acerta sempre. Mas esteve presente.


			Eu não sei explicar compliance. Mas sei reconhecer quando alguém defende o trabalho da gente.


			Se há algo que aprendi na rua, é que a cidade revela quem somos quando ninguém está olhando. A limpeza urbana não é espetáculo; é constância. Não é discurso; é rotina. Não é promessa; é hábito.


			Entre a vontade e o destino, há muita rua. E é nela que se aprende o valor do serviço público.


			Este livro nasce dessa travessia — da rua ao gabinete, da operação à consciência institucional. Nasce do encontro entre quem planeja e quem executa, entre quem decide e quem faz.


			E eu, que represento aqui essa voz coletiva da rua, posso dizer: há histórias nestas páginas que carregam o peso do trabalho real. Porque antes de qualquer título, antes de qualquer cargo, existe o uniforme laranja. E é dele que tudo começa.


		




		

			Sobre Esta Obra


			Este livro possui caráter memorialístico, reflexivo e técnico-acadêmico. Não pretende apresentar uma versão definitiva dos fatos, mas registrar uma experiência de gestão sob a perspectiva de quem a viveu.


			As análises e interpretações aqui expostas dialogam com a literatura de administração pública, governança e políticas urbanas, buscando contribuir para o debate sobre liderança, integridade institucional e gestão da limpeza urbana em grandes centros urbanos.


			As opiniões expressas são de responsabilidade exclusiva do autor e não representam, necessariamente, posicionamento oficial da Companhia Municipal de Limpeza Urbana (Comlurb) ou do Município do Rio de Janeiro.


			Situações e personagens foram, quando necessário, adaptados ou anonimizados para resguardar direitos individuais, em conformidade com a legislação vigente, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).


		




		

			Parte I


			A Formação do Gestor


			
Da Rua à Presidência (1995-2017)
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			Como Presidente da Companhia em 2017 - observando discretamente um início de operação


			Minha formação como gestor não começou em uma sala de reunião. Começou na rua.


			Começou no primeiro dia em que percebi que o planejamento que trazia do estaleiro não resistia à imprevisibilidade da cidade. Começou nas madrugadas de coleta, nas enchentes que exigiam decisões imediatas, nas pressões políticas que batiam à porta da gerência e nas conversas francas com garis que sabiam mais sobre a operação do que qualquer manual poderia ensinar.


			Entre 1995 e 2017, vivi a Companhia de Limpeza Urbana por dentro. Vi improvisos virarem método. Vi crises revelarem lideranças. Vi a política entrar pela porta da frente e a técnica precisar dialogar com ela para que o serviço continuasse funcionando.


			Nada foi linear. Houve erros evidentes, decisões difíceis, noites mal dormidas e aprendizados que só o território é capaz de ensinar. Aprendi que presença física vale mais do que relatórios, que a autoridade se constrói na coerência e que a rua é a maior escola de administração pública.


			Esta parte é a história dessa travessia. Do engenheiro recém-chegado ao gestor que precisou assumir responsabilidades cada vez maiores. Da operação cotidiana ao exercício da presidência. É o relato de como a prática, repetida ao longo de décadas, moldou uma forma de liderar.


			Porque antes de qualquer cargo, houve a experiência.


			E foi ela que me formou.


		




		

			


			Capítulo 1


			Ponto de Partida


			Escrever sobre uma vida dedicada à limpeza urbana é, inevitavelmente, falar sobre a cidade. Durante mais de três décadas na Comlurb, testemunhei o que chamo de “engrenagem invisível”: o sistema que começa antes do amanhecer, quando os garis já ocupam as ruas, e só termina quando quase todos descansam. Essa engrenagem raramente aparece nos jornais ou em cerimônias oficiais, mas, sem ela, a cidade simplesmente para.


			Este livro não pretende ser uma biografia clássica nem um manual de gestão. É, antes, um testemunho — registro de quem viveu a rotina da rua e enfrentou o peso das decisões estratégicas. É também uma tentativa de traduzir experiência em reflexão, de transformar uma trajetória individual em aprendizado coletivo.


			Há algo profundamente político — no sentido mais nobre da palavra — em cuidar da cidade. Quando organizamos a coleta de resíduos, estamos definindo quem tem direito à cidade limpa, quem será visto e quem permanecerá invisível, quais bairros receberão atenção e quais serão esquecidos. A limpeza urbana é, portanto, um espelho das desigualdades e das prioridades de uma sociedade.


			Aprendi que a gestão pública não se faz apenas com números, planilhas e indicadores — embora sejam fundamentais. Faz-se também com escuta, presença e capacidade de enxergar o trabalhador que acorda às quatro da manhã para garantir que a cidade amanheça limpa. É preciso entender que por trás de cada uniforme laranja há uma história, uma família, sonhos e dificuldades.


			Este livro nasce de uma necessidade dupla. Por um lado, sinto o dever de registrar uma experiência relevante para todos que se interessam por gestão urbana, políticas públicas e pela história do Rio de Janeiro. Por outro, há em mim o desejo de gratidão: agradecer à cidade que me acolheu, aos colegas que me ensinaram, aos garis que me inspiraram e às lideranças que confiaram em meu trabalho.


			Escrever é também uma forma de resistência. Em tempos de memória curta e desvalorização do serviço público, registrar essas experiências é afirmar que o trabalho bem feito, a dedicação e a competência técnica ainda importam. É dizer que a gestão pública pode — e deve — ser exercida com ética, transparência e compromisso social.


			Nos capítulos seguintes, você encontrará relatos de desafios enfrentados, decisões tomadas, erros cometidos e aprendizados conquistados. Encontrará também reflexões sobre temas fundamentais: governança corporativa, inovação tecnológica, valorização dos trabalhadores, a complexidade dos megaeventos e os dilemas do financiamento dos serviços públicos.


			Espero que este livro seja lido como um convite à reflexão. Que inspire gestores, estudantes, pesquisadores e cidadãos a pensarem sobre o papel da limpeza urbana na construção de cidades mais justas, sustentáveis e humanas. Que ajude a tirar da invisibilidade um setor essencial, mas frequentemente esquecido. E que contribua para que o uniforme laranja seja visto não apenas como símbolo de uma empresa, mas como expressão de dignidade, profissionalismo e compromisso com o bem comum.


			


			O Percolado como Semente de Escrita e Reflexão


			Antes de pensar em livro, já havia em mim a necessidade de escrever. O Percolado, blog que criei para registrar reflexões sobre gestão pública e limpeza urbana, nasceu quase sem pretensão: era um caderno de anotações aberto, um espaço para organizar ideias, narrar dilemas e registrar o cotidiano da gestão. Com o tempo, tornou-se algo maior.


			O nome “Percolado” não foi escolhido por acaso. Na linguagem técnica dos aterros sanitários, percolado é o líquido que resulta da decomposição dos resíduos e precisa ser tratado com cuidado para não contaminar o solo e lençóis freáticos. Achei a metáfora perfeita: extrair reflexões do cotidiano da gestão, tratar essas ideias e compartilhá-las de forma útil, sem contaminar o debate público com superficialidade.


			A prática da escrita regular me ensinou lições importantes. Primeiro, que escrever é uma forma de pensar com mais clareza. Muitas vezes, eu começava um post achando que tinha uma ideia clara sobre determinado assunto, mas, no processo de escrita, descobria nuances e complexidades que não havia percebido antes.


			Segundo, aprendi que a transparência é um ativo valioso na gestão pública. Ao compartilhar abertamente desafios, dúvidas e até erros, criava um ambiente de confiança e legitimidade. As pessoas passavam a entender que a gestão pública não é feita de decisões perfeitas, mas de escolhas difíceis em contextos complexos.


			Terceiro, descobri que a escrita pode ser uma forma de resistência institucional. Em momentos de crise política ou pressões indevidas, ter um registro público e transparente das decisões tomadas funcionava como proteção tanto para mim quanto para a instituição. O blog tornou-se uma espécie de memória institucional viva, acessível e verificável.


			Com o tempo, ampliei esse movimento. Passei a disponibilizar relatórios, artigos e manuais em plataformas digitais de compartilhamento técnico e acadêmico, ampliando o acesso às experiências acumuladas na gestão. O que antes ficava guardado em pastas internas tornou-se acessível a outros profissionais e cidadãos. Esse hábito de abrir a experiência revelou-se um poderoso instrumento de gestão do conhecimento e, eventualmente, tornou-se um ensaio para este livro.


			Há uma diferença importante entre o blog e este livro. No Percolado, eu escrevia no calor dos acontecimentos, muitas vezes ainda imerso nos problemas que relatava. Aqui, tenho o privilégio da distância temporal, que permite uma análise mais serena e contextualizada. Posso agora conectar eventos que na época pareciam isolados, identificar padrões que só se revelam com o tempo e avaliar com mais honestidade os acertos e os erros.


			Este livro é, portanto, o Percolado amadurecido — uma tentativa de transformar aquelas reflexões fragmentadas em uma narrativa coerente, que possa servir não apenas como registro histórico, mas como instrumento de aprendizado para futuras gerações de gestores públicos.


			Um Panorama da Minha Trajetória Profissional


			Sou engenheiro naval de formação. Minha primeira experiência profissional foi no ambiente industrial da engenharia, marcada pelo rigor do planejamento e pela exigência de precisão. Aprendi cedo que projetos complexos não se sustentam sem método, disciplina e trabalho em equipe.


			A engenharia naval é uma disciplina particularmente exigente. Projetar uma embarcação significa lidar com múltiplas variáveis simultaneamente: estabilidade, resistência estrutural, hidrodinâmica, sistemas de propulsão, segurança e viabilidade econômica. Um erro de cálculo pode custar vidas. Essa consciência da responsabilidade técnica marcou profundamente minha forma de pensar e agir.


			Mas a engenharia naval me ensinou também algo menos óbvio: a importância da integração de sistemas. Um navio não é apenas um conjunto de peças montadas — é um sistema complexo onde cada componente interage com os demais. A falha em um subsistema aparentemente secundário pode comprometer todo o conjunto. Essa visão sistêmica seria fundamental mais tarde, quando comecei a lidar com a complexidade da limpeza urbana.


			Quando entrei na Companhia em 1995, percebi que a limpeza urbana era muito mais do que uma rotina mecânica. Era uma engrenagem complexa que envolvia desde a organização das equipes de varrição até negociações com lideranças políticas, desde o controle orçamentário até a gestão de crises inesperadas. Aos poucos, compreendi que ali se uniam duas dimensões essenciais: a técnica e a humana.


			Diferentemente de muitos projetos de engenharia, onde os resultados demoram anos para se materializarem, na limpeza urbana o impacto é visível todos os dias. Uma rua bem varrida, um entulho removido, uma praça limpa — tudo isso transforma imediatamente a experiência urbana dos moradores. Essa conexão direta entre trabalho e resultado me fascinou desde o início.


			Minha carreira dentro da Companhia não seguiu uma trajetória linear. Comecei próximo da rua, aprendendo com os garis, entendendo que o verdadeiro indicador de eficiência era o olhar do morador ao ver sua rua limpa ao amanhecer. Depois, enfrentei greves, crises políticas e contingências orçamentárias. Mais tarde, participei de megaeventos como o Carnaval, o Réveillon, o Rock in Rio e, sobretudo, os Jogos Olímpicos de 2016, quando a cidade inteira estava sob os olhos do mundo.


			Cada fase me ensinou algo diferente. No início, aprendi a importância da operação, do conhecimento detalhado dos processos, da proximidade com quem executa o serviço. Nas crises, aprendi a importância da comunicação, da transparência e da capacidade de negociação. Nos megaeventos, aprendi a trabalhar sob pressão extrema, com prazos inflexíveis e expectativas altíssimas.


			Na presidência da Companhia, vivi talvez o maior desafio: conciliar expectativas da população, pressões políticas e limitações orçamentárias. Descobri que liderar não é apenas dar ordens, mas criar confiança, gerar legitimidade e, acima de tudo, ouvir. Entendi que compliance e governança não são conceitos abstratos, mas práticas concretas que sustentam a dignidade e a transparência do serviço público.


			Um dos maiores desafios foi equilibrar demandas muitas vezes contraditórias. A população quer serviços cada vez melhores. Os trabalhadores querem — e merecem — salários dignos e melhores condições de trabalho. Os políticos buscam resultados visíveis e rápidos. Os órgãos de controle exigem conformidade com normas cada vez mais complexas. E tudo isso precisa acontecer dentro de um orçamento limitado e frequentemente insuficiente.


			Aprendi que a arte da gestão pública está justamente em navegar essas tensões sem perder de vista os objetivos fundamentais da instituição. É preciso ser firme nos princípios, mas flexível nas táticas. É preciso ter visão de longo prazo, mas capacidade de responder às urgências do momento.


			Paralelamente à minha atuação na Companhia, compartilhei essa experiência fora do Rio, atuando como consultor em outras cidades. Estruturei planos de coleta seletiva e discuti a eficiência de serviços urbanos. Descobri que, embora cada local tenha sua cultura própria, os dilemas fundamentais da gestão urbana são universais: como equilibrar custo, qualidade e justiça social.


			


			Olhando retrospectivamente, algumas convicções se mantiveram constantes. A primeira é a crença de que a gestão pública pode — e deve — ser exercida com competência técnica e compromisso ético. A segunda é a importância da valorização dos trabalhadores. Nenhuma organização funciona bem se as pessoas que nela trabalham não se sentem respeitadas, reconhecidas e motivadas. A terceira convicção é a necessidade de transparência e prestação de contas. A quarta é a importância da inovação, buscando constantemente novas soluções, novas tecnologias, novas formas de organizar o trabalho.


			Essas convicções não nasceram prontas. Elas se formaram através de acertos e erros, sucessos e fracassos, momentos de satisfação e frustração. Este livro é, em grande medida, a narrativa de como essas convicções foram se consolidando e de como tentei traduzi-las em práticas concretas de gestão.


			A Companhia de Limpeza Urbana e a Identidade da Cidade


			Para compreender a Comlurb de hoje, é preciso voltar ao passado e reconhecer a força de símbolos que atravessam gerações. Poucos cariocas sabem que o termo “gari”, tão natural no nosso vocabulário, nasceu do sobrenome de um francês chamado Pedro Aleixo Gary. Ele chegou ao Rio em 1876, quando a cidade enfrentava sérios problemas sanitários: ruas tomadas por resíduos e epidemias agravadas pela falta de organização. Sua proposta era simples e revolucionária — padronizar a limpeza, disciplinar a coleta de resíduos, organizar trabalhadores e criar uma marca visível de cuidado com a cidade.


			O Rio de Janeiro da segunda metade do século XIX era uma cidade em transformação acelerada. A população crescia rapidamente, impulsionada pela economia cafeeira e pela centralidade política da capital do Império. Mas esse crescimento não vinha acompanhado de infraestrutura adequada. As ruas eram sujas, o esgoto corria a céu aberto e o lixo se acumulava nas esquinas. Epidemias de febre amarela, cólera e outras doenças eram frequentes e devastadoras.


			Gary apresentou sua proposta à Câmara Municipal, comprometendo-se a realizar a limpeza das ruas, praias e praças da cidade, a remoção do lixo domiciliar e a destinação adequada dos resíduos. Para isso, organizaria equipes de trabalhadores uniformizados, estabeleceria rotinas regulares de coleta e utilizaria equipamentos apropriados. Era uma proposta moderna para a época, inspirada nas experiências europeias de organização dos serviços urbanos.


			Os resultados apareceram de imediato. As ruas ficaram mais limpas, o lixo passou a ser coletado com regularidade, e a cidade ganhou uma aparência mais organizada. Os trabalhadores da empresa, identificados por seus uniformes, tornaram-se presença constante nas ruas do Rio. Foi então que aconteceu algo curioso: a população começou a chamar esses trabalhadores de “garis”, numa referência direta ao nome do empresário que havia organizado o serviço.


			Quando o contrato da Gary & Cia terminou em 1891, o serviço passou a ser executado por outras empresas e, posteriormente, pela própria administração municipal. Mas o nome “gari” permaneceu. Atravessou a República, o século XX e chegou até nossos dias. Tornou-se parte do vocabulário carioca e, por extensão, brasileiro. É um dos raros casos em que o nome de um empresário privado se transformou em substantivo comum, designando uma categoria profissional inteira.


			Há algo de profundamente democrático nessa história. O nome de um empresário francês foi apropriado pelo povo para designar trabalhadores brasileiros, em sua maioria negros e pobres, que realizam um trabalho essencial, mas frequentemente desvalorizado. É como se a população tivesse decidido dignificar esse trabalho associando-o a alguém que, em seu tempo, representava modernidade e eficiência.


			A institucionalização da limpeza urbana passou por várias etapas no século XX, até que, em 1975, a Prefeitura criou a Companhia Municipal de Limpeza Urbana. O Decreto-Lei nº 102 transformou a antiga CELURB em empresa municipal, estabelecendo não apenas uma mudança administrativa, mas uma nova forma de pensar o serviço. A Companhia nasceu com a missão de centralizar operações antes dispersas, agora equipadas com instrumentos de planejamento, financiamento e execução em escala.


			Criada em 1975, a Companhia representou um marco na história da limpeza urbana no Brasil. Pela primeira vez, o Rio de Janeiro teria uma empresa pública dedicada exclusivamente a esse serviço, com autonomia administrativa e financeira, capacidade de planejamento de longo prazo e recursos para investir em equipamentos e treinamento de pessoal.


			Nas décadas seguintes, a Companhia consolidou e expandiu suas atividades. Nos anos 1980, assumiu a operação do aterro sanitário de Gramacho, que se tornaria o maior da América Latina. Nos anos 1990, implementou programas de coleta seletiva e de educação ambiental. Nos anos 2000, modernizou sua frota e seus sistemas de gestão. Nos anos 2010, enfrentou o desafio dos megaeventos e da crise fiscal do município.


			Hoje, a Companhia é reconhecida nacionalmente como referência em gestão de resíduos sólidos urbanos. Suas práticas são estudadas em universidades, suas experiências são compartilhadas em congressos e seminários, e seus gestores são consultados por outras cidades brasileiras.


			Mas não foi apenas na estrutura que a Companhia se firmou. Ela também moldou sua identidade na forma como tornou visível o trabalho dos garis. Até a década de 1970, os uniformes em tons de cinza e azul se confundiam com a paisagem urbana. Os trabalhadores estavam lá, mas ninguém os via. Foi então que a Prefeitura recorreu ao design como ferramenta de gestão pública. O projeto, conduzido pelo escritório de Aloísio Magalhães, adotou a cor laranja vibrante e faixas brancas que destacavam o movimento dos braços durante a varrição. De repente, o gari deixou de ser invisível e passou a ser reconhecido, respeitado e até celebrado como parte da paisagem simbólica da cidade.


			A história do uniforme laranja revela como o design pode atuar como instrumento de transformação social. Muito além da dimensão estética, o design comunica valores, constrói identidade e expressa posicionamentos públicos. Ao desenvolver o novo uniforme dos garis, a intenção não foi apenas criar uma vestimenta funcional ou visualmente marcante. A proposta foi tornar visível um trabalho essencial à cidade, frequentemente percebido como parte silenciosa da rotina urbana. O projeto buscou conferir identidade, reconhecimento e dignidade a profissionais que, apesar de fundamentais para o funcionamento da vida coletiva, muitas vezes permanecem invisibilizados.


			A escolha do laranja não foi casual. É uma cor vibrante, que chama a atenção, que não passa despercebida. É também uma cor associada à segurança — usada em coletes de trânsito, equipamentos de emergência e sinalizações de alerta. Ao vestir os garis de laranja, Aloísio estava dizendo: “Prestem atenção nessas pessoas. Elas estão aqui, fazendo um trabalho importante. Elas merecem ser vistas e respeitadas.”


			As faixas brancas refletivas tinham função prática — aumentar a visibilidade dos trabalhadores, especialmente à noite — mas também função simbólica. Destacavam o movimento dos braços durante a varrição, transformando o gesto do trabalho em uma espécie de coreografia urbana. O gari não era apenas alguém que limpava a rua; era alguém cujo trabalho tinha beleza e dignidade.


			O impacto do novo uniforme foi imediato. Os garis passaram a ser reconhecidos nas ruas, cumprimentados pelos moradores e fotografados por turistas. O laranja se tornou símbolo do Rio de Janeiro, tão característico quanto o calçadão de Copacabana ou o bondinho do Pão de Açúcar. Mas o uniforme fez mais do que isso: transformou a autoimagem dos próprios garis. Vestir aquele uniforme laranja passou a ser motivo de orgulho. Os trabalhadores se sentiam parte de algo maior, de uma instituição respeitada, de uma cidade que os reconhecia.


			O laranja, que começou como recurso de segurança, transformou-se em identidade. Aos poucos, a cor se espalhou para as papeleiras, os contêineres e os caminhões. A cidade se via no espelho laranja da Companhia.


			Quando assumi funções de liderança na Companhia, encontrei essa herança já consolidada. O gari era figura conhecida, o uniforme já era marca de identidade e a empresa carregava cinquenta anos de história institucional. Mas percebi que a tradição, por si só, não bastava. O desafio estava em manter viva essa identidade sem deixar que ela se tornasse apenas um símbolo vazio.


			Manter viva a identidade da Comlurb exigia atenção constante a vários aspectos. Primeiro, à qualidade do serviço. Um uniforme bonito não compensa rua mal varrida ou lixo não coletado. Segundo, às condições de trabalho. Não adianta celebrar o gari em campanhas publicitárias se ele não tem equipamentos adequados, trabalha em condições inseguras ou não recebe salário digno. Terceiro, à comunicação institucional. Era preciso contar constantemente a história da Companhia, explicar seu trabalho, mostrar seus desafios e celebrar suas conquistas. Quarto, ao engajamento dos trabalhadores. A identidade institucional só se sustenta quando as pessoas que compõem a organização a incorporam de fato.


			A relação entre a Comlurb e a identidade do Rio de Janeiro é profunda e complexa. A Companhia não apenas presta serviço à cidade; ela ajuda a definir o que a cidade é. Uma cidade limpa é uma cidade que se respeita, que valoriza seus espaços públicos e se preocupa com a qualidade de vida de seus habitantes. O uniforme laranja dos garis se tornou parte da paisagem visual do Rio, tão característico quanto outros elementos da identidade carioca.


			Há também uma dimensão política importante. A Comlurb representa a capacidade do poder público de organizar e prestar serviços essenciais. Em uma cidade marcada por desigualdades profundas, onde muitos serviços públicos são precários ou inexistentes, a Companhia se destaca como exemplo de que é possível fazer diferente.


			Carregar a história da Companhia foi também carregar a memória da cidade. De Aleixo Gary aos garis de hoje, do Decreto-Lei de 1975 aos megaeventos do século XXI, existe uma linha de continuidade que me inspirou e me cobrou como gestor. A Companhia nunca foi apenas prestadora de serviços: ela é símbolo, identidade e memória coletiva. Foi nesse papel de guardiã da visibilidade e da dignidade urbana que encontrei o sentido da minha própria trajetória como dirigente.


			A Companhia que Faz Tudo


			Ao longo dos anos a Companhia de Limpeza Urbana deixou de ser apenas uma empresa de coleta de resíduos. Ela se tornou, na prática, uma das engrenagens mais abrangentes da vida urbana carioca.


			Sua presença atravessa a cidade de ponta a ponta. Quem caminha pela praia encontra equipes limpando a areia antes do nascer do sol. No Centro, varredores reorganizam o espaço público diariamente. Nos bairros residenciais, caminhões percorrem rotas regulares; nas comunidades, equipes atuam onde muitas vezes outros serviços não chegam com a mesma constância. Seja morador ou visitante, é praticamente impossível circular pelo Rio de Janeiro sem cruzar com alguma atividade da Companhia.


			Com o tempo, a organização deixou de ser apenas uma empresa de “limpeza urbana” no sentido restrito da expressão. Tornou-se, efetivamente, uma companhia de serviços urbanos. Além da varrição e da coleta domiciliar, executa poda de árvores — atividade hoje reconhecida no âmbito do saneamento básico —, realiza limpeza de rios, lagoas e praias, atua no controle de vetores urbanos, combatendo ratos e o caramujo africano, conserva praças e áreas verdes, presta serviços de limpeza hospitalar e responde pela limpeza de escolas e prédios públicos municipais.


			A atuação foi ainda além: a Companhia assumiu também a preparação de merendas em escolas municipais, incorporando à sua estrutura uma atividade essencial ao funcionamento da política educacional. Poucas instituições públicas concentram, sob o mesmo comando administrativo, funções que vão da varrição de uma rua à organização de cozinhas escolares.


			Essa amplitude é incomum. Em muitos municípios brasileiros, tais responsabilidades estão fragmentadas entre diferentes órgãos ou contratos específicos: uma empresa cuida da varrição, outra da roçada, outra da limpeza hospitalar, outra da manutenção predial, outra da alimentação escolar, outra do controle de vetores. No Rio de Janeiro essas atribuições foram reunidas sob uma única estrutura institucional.


			Essa integração é, ao mesmo tempo, força e desafio.


			É força porque permite uma visão sistêmica do território. Quando coleta, varrição, poda, limpeza escolar, preparo de merenda, controle de vetores e conservação de espaços públicos estão sob coordenação comum, torna-se possível articular rotinas, evitar sobreposições e otimizar recursos humanos e materiais. A gestão integrada fortalece a identidade institucional: o uniforme laranja passa a representar não apenas a limpeza das ruas, mas o cuidado cotidiano com os ambientes onde a cidade vive, estuda, trabalha e se organiza.


			Mas essa amplitude também impõe complexidade. Cada atividade possui exigências técnicas próprias, normas sanitárias específicas, riscos operacionais distintos e dinâmicas territoriais particulares. Coordenar essa diversidade demanda planejamento rigoroso, controle permanente e gestores capazes de transitar entre áreas muito diferentes sem perder foco e qualidade.


			Houve épocas em que a Companhia acumulou ainda mais funções. Chegou a participar da distribuição de medicamentos da prefeitura e, em determinado período, assumiu inclusive a limpeza e a arrecadação das taxas de entrada nos postos de salvamento da orla. Algumas dessas atribuições foram posteriormente extintas ou transferidas. Ainda assim, esses episódios revelam o quanto a Companhia esteve presente em múltiplas dimensões da vida urbana.


			Quando penso nessa multiplicidade de responsabilidades, penso sobretudo nas pessoas que a tornam possível. Cada atividade — da varrição à limpeza hospitalar, do controle de vetores à preparação de merendas, da manutenção de escolas à coleta em grandes eventos — é executada por trabalhadores reais, que enfrentam sol, chuva e dificuldades no dia a dia.


			A Companhia não é uma abstração administrativa. É um organismo vivo, composto por milhares de trabalhadores que sustentam, todos os dias, a normalidade da cidade.


			A cidade limpa, organizada e funcional parece natural. Mas por trás dessa aparente simplicidade há uma estrutura complexa, uma logística extensa e uma presença contínua que raramente recebe destaque.


			É dessa atuação múltipla — quase onipresente — que nasce a percepção de que a Companhia “faz tudo”. Não porque concentre todas as funções do poder público, mas porque está presente nas atividades que mais diretamente impactam a experiência cotidiana da população.


			E é dessa presença constante que emergem as reflexões que atravessam os capítulos seguintes: histórias de rua e de gabinete, de crises e reconstruções, de improviso e planejamento — a trajetória de quem acompanhou por décadas essa engrenagem essencial em funcionamento.


		




		

			
Capítulo 2



			Primeiros Passos na Operação 
(1995–2008)


			Em 1995, ao deixar o estaleiro e ingressar na Companhia de Limpeza Urbana, descobri que a lógica industrial precisava ser completamente reinterpretada diante da rotina imprevisível da limpeza urbana. No chão da cidade, aprendi as primeiras e mais duras lições de gestão. O contato direto com garis, encarregados e moradores mostrou que cada operação não era apenas um processo técnico, mas uma engrenagem social feita de pessoas, expectativas e necessidades imediatas.


			Entre 1995 e 2008, vivi a rotina de uma companhia movida pela força da prática e pela criatividade diante das limitações. Foi nesse período que formulei uma filosofia que me acompanharia por toda a vida profissional: agir na função que ocupava, mas pensar sempre como se estivesse em uma posição acima. O gari deveria imaginar-se encarregado; o encarregado, pensar como gerente; eu, como assessor, refletir sobre o que faria se fosse diretor. Essa lógica me ensinou a não me acomodar e a enxergar cada desafio como um ensaio para responsabilidades maiores.


			Este capítulo reúne episódios que me moldaram como gestor. Da surpresa do primeiro dia ao desafio de comandar operações complexas, das tensões com superiores às experiências criativas com equipes, tudo serviu como laboratório. Ali percebi que liderar é tanto sobre planejar quanto sobre estar presente, e que só avança quem prepara o futuro mesmo enquanto age no presente.


			Ingresso na Companhia (1995)


			Deixar o estaleiro e entrar na Companhia foi mais do que mudança de emprego — foi transição de universo. Do ambiente industrial pesado, regido por cronogramas rígidos, passei para a rotina urbana, marcada pela imprevisibilidade da rua e pela burocracia analógica da administração pública.


			Antes da Companhia: Forjando o Engenheiro


			Minha trajetória começou em 1986 como estagiário em empresas do setor naval. Foi minha primeira imersão em ambientes produtivos de grande escala, onde aprendi que só prospera o trabalho técnico disciplinado.


			Em 1989, ingressei como Segundo-Tenente Fuzileiro Naval. Comandei um pelotão logístico e coordenei o abastecimento de unidades em exercícios de desembarque. Ali entendi o valor da hierarquia clara, da disciplina operacional e da prontidão logística — lições que carregaria por toda a vida profissional.
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			Como fuzileiro Naval comandando uma unidade de transporte. A foto mostra dois caminhões com camuflagem.


			Na COPPE/UFRJ, atuei no Laboratório de Estruturas Navais, participando de provas de mar para medir vibração global em embarcações. Essa experiência me preparou para lidar com o detalhe e a exigência de campo.
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			Como Engenheiro Naval Trainee na Ishikawajima. Em uma prova de mar de um petroleiro.


			A Ishikawajima do Brasil me contratou como Engenheiro Naval Pleno. Trabalhei na montagem de blocos, participando da construção de petroleiros, graneleiros e embarcações F.I.O. Minhas funções incluíam planejamento e controle de qualidade dimensional, implantação de sistema de qualidade e organização de auditorias de segurança. Permaneci ali de 1991 a 1995, amadurecendo como profissional e enfrentando prazos duros.


			O declínio da empresa levou ao desmonte de suas operações. Entrei em um programa de demissão voluntária e, pela primeira vez, fiquei desempregado. Trabalhei no McDonald’s — emprego honesto, mas distante da minha formação. Ao pedir demissão, senti-me à deriva.


			Foi então que encontrei um anúncio de concurso público para engenheiro de produção da Companhia Municipal de Limpeza Urbana. O conteúdo programático correspondia exatamente ao que se fazia no estaleiro. Fui aprovado em segundo lugar. Apresentei-me sem saber o que encontraria, mas levava comigo o olhar técnico, a experiência prática e a convicção de que havia encontrado uma nova trilha profissional.


			Primeira “Operação” de Limpeza Urbana


			Quando me apresentei para trabalhar na Companhia de Limpeza Urbana, cheguei à sede de terno e gravata. Vindo do estaleiro, imaginei que o ambiente fosse formal — bem diferente das calças jeans e capacetes que eu conhecia tão bem.


			O diretor de Recursos Humanos me recebeu e designou-me a uma gerência operacional, exatamente como previa o concurso: renovar a capacidade gerencial da Companhia com engenheiros recém-contratados.


			Naquele dia, conheci o gerente com quem manteria contato por três décadas. Nossa relação seria marcada por tensões e diferenças de visão, mas também por um aprendizado constante — um daqueles encontros inevitáveis que moldam trajetórias.


			Ao me ver, porém, o responsável pela unidade ficou surpreso. Ninguém o avisara da minha chegada, muito menos de que eu apareceria como se fosse substituí-lo. A situação gerou constrangimento. Ele não sabia o que fazer comigo, e eu tampouco tinha clareza de por onde começar. Acabei em uma mesa vazia, aguardando que as coisas se ajustassem.


			Recebi minhas primeiras atribuições: controlar os grandes geradores de resíduos e gerenciar as papeleiras da região. Para os grandes geradores, organizei dados, criei planilhas e busquei dar previsibilidade ao serviço. Para as papeleiras, acompanhei relatórios de um gari encarregado das inspeções e coordenei uma pequena equipe com uma Kombi destinada à lavagem.


			Pouco depois, chegou um lava-jato portátil para ser usado com a Kombi. Pediram que eu “verificasse como funciona” — talvez esperassem apenas a leitura do manual. Mas, com a mentalidade do estaleiro, decidi ir além: conversei com o encarregado e organizei um teste no Largo de São Francisco, com um caminhão-pipa de apoio. O equipamento mostrou limitações, mas a iniciativa gerou impacto interno.


			Também testamos um triciclo sugador, apelidado de “elefantinho”, no Largo da Carioca. Logo vimos que não se adaptava ao volume e ao tipo de resíduos da cidade. Ainda assim, ficou a lição: o Rio exige soluções próprias, não meras importações.


			Essas experiências iniciais mostraram que, mesmo em meio à improvisação, havia espaço para método e iniciativa. Talvez tenha sido isso que incomodou meu primeiro chefe logo de início: eu não me limitava a ler manuais — preferia colocar as coisas para funcionar. Aprendi desde então que, embora a iniciativa nem sempre agrade, quase sempre é necessária.


			Criatividade na Rua


			Uma das primeiras tarefas que recebi foi traçar o perfil da liderança existente, os chamados Agentes de Limpeza Urbana. Conversei com cada um, ouvindo suas histórias e práticas. Era quase uma anamnese profissional.


			


			Esses agentes eram, na prática, supervisores responsáveis por conduzir equipes de garis e garantir a execução dos serviços. Para mim, foi um choque. No estaleiro, os supervisores eram altamente técnicos, capazes de apoiar engenheiros em análises complexas, planejamento de oficinas e leitura detalhada de projetos. Ali, encontrei outro perfil.


			A maioria tinha pouca formação técnica. O conhecimento era empírico, baseado no “sempre foi assim”. Muitos haviam começado como garis e, por tempo de serviço ou destaque, alcançaram a supervisão. Entre dez, talvez um demonstrasse capacidade de planejamento mais elaborado; os demais conduziam o trabalho no grito: “vamos fazer”.


			Um caso emblemático foi o subgerente, pessoa com baixa escolaridade formal, mas que me transmitiu uma das lições mais impactante: “na rua, tem que ter criatividade”. Para ele, criatividade era a capacidade de dar um jeito diante da falta de planejamento, da escassez de recursos e da ausência de suporte. Não falava em resiliência ou teorias de gestão, mas em sobrevivência operacional.


			Essa experiência deixou claro que os supervisores eram frágeis em capacitação e escolaridade. Lideravam com base na prática acumulada, o que revelava a fragilidade estrutural da Companhia. Ao mesmo tempo, havia sabedoria prática que não podia ser ignorada: a criatividade como ferramenta de sobrevivência na gestão da rua.


			Um Universo Analógico no Fim do Século XX


			Cheguei à Companhia de Limpeza Urbana na segunda metade da década de 1990, quando o mundo ainda era analógico. A internet engatinhava, os computadores eram raros e funcionavam quase como máquinas de escrever. Eu mesmo trabalhava com o Lotus 1-2-3, mas logo percebi que, na Companhia, a tecnologia estava longe da rotina. O que prevalecia era o papel — pilhas de documentos escritos, carimbados e grampeados.


			Lembro do choque cultural ao conhecer a guia de remessa em três vias: uma ficava com quem recebia, outra retornava ao remetente e a terceira seguia para um destino incerto. Para mim, era o retrato de uma burocracia pesada e pouco transparente.


			A rotina da gerência refletia esse ambiente. As carrocinhas de madeira ainda circulavam, as novas lixeiras de plástico em postes eram uma novidade incipiente, e a limpeza hospitalar permanecia sob responsabilidade direta da unidade regional, sem coordenação especializada. O gerente acumulava funções em condições precárias.


			O espaço físico também impressionava: armários quebrados, arquivos emperrados, mesas gastas, vestiários improvisados e sem conforto. Nada lembrava uma infraestrutura moderna.


			O mais marcante, porém, foi a ausência de treinamento institucional. Ninguém me apresentou à dimensão da Companhia, aos serviços ou aos processos internos. Aprendi perguntando, observando e tentando decifrar o funcionamento da máquina a partir da prática. Talvez por isso eu tenha me identificado tanto com os agentes da rua, cuja formação também era empírica.


			Foi um período de angústia. Eu vinha de um universo mais estruturado e me vi lançado em uma organização sem método claro de integração. Sem manuais, plataformas digitais ou buscas na internet, restava perguntar, vasculhar arquivos e interpretar sinais. Cada dia exigia que eu juntasse as peças de um quebra-cabeça sem ter visto a imagem completa.


			


			Essas primeiras impressões mostraram que permanecer na Companhia seria um desafio. Mas também me revelaram o sentido de fazer parte de uma empresa pública no fim do século XX: lidar com burocracia e precariedade, mas com a missão essencial de manter a cidade funcionando.


			Primeiras Lições Gerenciais (1995–1998)


			Meu ingresso na Companhia de Limpeza Urbana coincidiu com uma fase de aprendizado acelerado, em que precisei assumir responsabilidades muito maiores do que minha experiência permitia. O que começou como trabalho quase burocrático, limitado a tarefas administrativas, logo se transformou em mergulho no universo real da gestão operacional.


			Vivi meu batismo de fogo: me jogaram na função de subgerente sem preparação formal, participei de grandes operações como Carnaval e Réveillon sem planejamento estruturado, enfrentei enchentes, falta de recursos e dilemas sociais no trato com carroceiros e trabalhadores comunitários. Descobri que o comando exigia muito mais do que fórmulas técnicas: pedia improviso, coragem, presença física e aprendizado contínuo.


			Essas experiências moldaram minha identidade de gestor. Aprendi que a rua tem sua própria lógica, que planejamento sem recursos é apenas papel, que a ausência de método gera desperdício e que a presença do chefe pode ser mais eficaz do que relatórios. Foram anos duros, mas fundamentais, em que deixei de ser apenas engenheiro e comecei a me formar como comandante — ainda inseguro, mas ciente de que, na Companhia de Limpeza Urbana, quem assume precisa encontrar respostas rápidas, mesmo sem manual disponível.


			O Aprendizado do Subgerente


			Poucos meses após minha chegada, me transferiram para outra gerência, mais próxima de casa. Até então, fazia tarefas simples, muito distantes da função de engenheiro. A novidade vinha com peso: assumiria o cargo de subgerente, substituindo quem havia sido removido junto com o antigo gerente.


			Naquela noite, tive uma crise de ansiedade. Perguntava-me como conduziria a função e o que exatamente fazia um subgerente. O que me trouxe calma foi lembrar do subgerente que conheci na primeira gerência: Que, apesar da baixa escolaridade formal, era obstinado e fazia a engrenagem girar com criatividade e experiência prática. Se ele conseguiu ser subgerente, eu também poderia aprender.


			Logo nos primeiros dias, surgiu um problema de controle de material. O gerente me chamou aflito. Analisei a situação e implementei uma medida simples: trancar o almoxarifado. Às vezes, o que falta não é sofisticação, mas organização mínima.


			Esse gerente tinha um estilo peculiar. Despachava diariamente à tarde. Eu entrava com pilhas de papéis — formulários de férias, autorizações, memorandos. Ele lia, assinava, atendia telefonemas, contava causos e voltava ao processo. Era um ritual cansativo, mas que me ensinou paciência e método.


			Outro exemplo da precariedade da época era o controle de estoque. Havia “margaridas” (discos circulares de impressão das primeiras máquinas de escrever elétricas que reuniam todos os caracteres em pequenas hastes dispostas como pétalas, substituindo as tradicionais barras individuais das máquinas mecânicas) suficientes para cem anos, sem que ninguém tivesse domínio real do consumo. Esse cenário reforçou em mim a importância de controles mais rigorosos — algo que mais tarde se tornaria parte central da minha forma de gestão.


			Com o tempo, passei a ficar mais na gerência. Aproveitava as noites para acompanhar o início da coleta noturna e, enquanto os caminhões não chegavam, mergulhava nos estudos de administração. Foi uma virada: deixei de me enxergar apenas como engenheiro e comecei a me formar como gestor.


			Esse aprendizado, moldado em livros e observação direta, foi a base que me sustentou nos anos seguintes. Na ausência de internet, treinamentos estruturados ou guias práticos, restavam a paciência da leitura e a experiência vivida, dia após dia, dentro daquela gerência burocrática.


			Primeiros Grandes Testes Operacionais


			O gerente daquela época tinha um perfil extremamente burocrático e pouca disposição para a área operacional. Paradoxalmente, isso me abriu espaço: com menos de seis meses na Companhia, fui lançado direto nas grandes operações.


			Naquele tempo, a limpeza do Sambódromo era atribuída a uma única gerência, responsável por arquibancadas, camarotes, áreas comuns e pista. Hoje, o serviço é fracionado, mas então estava concentrado em nossas mãos. O gerente, alheio à dimensão do desafio, não fez qualquer planejamento. A ordem era simples: “vamos lá e resolvemos”. Para mim, vindo de um ambiente técnico e estruturado, foi um choque.


			O carnaval exigia um ritmo exaustivo. Eu corria das arquibancadas para a pista, da pista para a Apoteose, conferindo se a limpeza estava pronta a tempo da próxima escola. O improviso era a regra. Cada equipe levava suas próprias ferramentas e eu, como subgerente, precisava organizar a escala de garis e logística na hora. O gerente sequer aparecia. Lembro de descansar por cinco minutos sentado na arquibancada, já de madrugada, enquanto a equipe seguia trabalhando. Ali percebi que faltava método, mas também descobri minha capacidade de improvisar sob pressão.


			Logo veio outro grande teste: a limpeza do Réveillon na Praia do Leme. Nossa responsabilidade ia da Praça Princesa Isabel até as pedras, e mais uma vez não havia planejamento. Fomos embarcados em um ônibus com a instrução: “lá a gente se organiza”. No improviso, separei ferramentas e distribuí as equipes como pude. Ficava claro que a ausência de técnica e previsibilidade gerava desperdício: mobilizamos sempre mais recursos do que o necessário apenas para compensar a falta de método. O resultado imediato era alcançado, mas à custa de ineficiência e insegurança.


			Essas experiências precoces me ensinaram que grandes operações não admitem descaso. São elas que moldam a imagem da Companhia perante a população e a imprensa. Graças à ausência de liderança efetiva, fui lançado direto no atacado sem passar pelo varejo. Sofri, aprendi e cresci. Descobri que, se faltava método ao redor, cabia a mim começar a desenhar os primeiros ensaios de planejamento.


			O Início da Prática Gerencial


			Assumir a gerência pela primeira vez foi menos uma promoção e mais um salto em um universo desconhecido. O titular da função pouco se envolvia com a rua, preferindo a burocracia do escritório. Coube a mim, primeiro como subgerente, ocupar o espaço vazio da operação. Quando o gerente foi transferido, me tornei o responsável pela unidade— e ali começaram minhas primeiras lições de comando.


			Minha visão ainda era moldada pelo estaleiro: acreditava que bastava delegar para que as responsabilidades fossem cumpridas. Logo percebi que a limpeza urbana exigia outro tipo de presença — improviso, adaptação e prontidão diária. Essa diferença ficou clara no meu primeiro grande evento climático.


			Uma chuva forte transformou as ruas em rios de lama. Carros empilhados, enxurradas descendo das encostas e bairros cobertos por um manto espesso exigiram respostas imediatas. A gerência não tinha viaturas suficientes, e descobri que a Companhia funcionava “no atacado”: equipes e equipamentos chegavam de outras áreas sem aviso prévio, cabendo ao gestor coordenar tudo na hora.


			Vi pela primeira vez uma mini pá carregadeira, inexistente em minha unidade. Percebi que a alocação de recursos nem sempre seguia critérios uniformes.


			A lama, resistente às pás mecânicas e depois endurecida, exigiu estratégia. Mais que operação técnica, foi exercício de resiliência. Entendi que o gestor não pode esperar condições ideais: precisa agir com o que tem à disposição.


			Outra frente era o descarte irregular de entulho. “Burros sem rabo” despejavam os restos de obras em esquinas e calçadas. Os embates eram frequentes, mas a cobrança por resultados me forçava a agir. Dessa experiência nasceu a ideia de ocupar pontos críticos com jardins e canteiros. Décadas depois, muitos ainda permanecem — prova de que intervenções simples podem ter efeitos duradouros.


			Pouco depois, veio a primeira restrição orçamentária. Fui informado de que a frota da gerência seria reduzida de vários caminhões para apenas um, sem que a cobrança diminuísse. Aprendi uma dura lição da gestão pública: a escassez de recursos raramente vem acompanhada de compreensão.


			Esse período foi meu verdadeiro batismo de fogo. Descobri que comandar uma operação urbana exigia mais que um método: pedia coragem para improvisar, firmeza diante de dilemas sociais e criatividade para fazer mais com menos.


			Desafios do Cotidiano Operacional


			A convivência com as comunidades trouxe novos aprendizados. Os chamados trabalhadores comunitários eram peça-chave, mas sua atuação variava: em algumas áreas funcionava bem; em outras, reinava o caos. Consegui bons resultados ao designar um agente morador de uma comunidade crítica para a função, mas o improviso era regra na maioria dos locais.


			Na tentativa de enfrentar o problema do lixo nas ruas, incentivei supervisores a aplicarem multas. A intenção era pedagógica, mas, sem preparo adequado, eles passaram a multar indiscriminadamente. Em pouco tempo, uma enxurrada de contestações me obrigou a anular diversos autos. Aprendi que boas ideias, sem capacitação, viram armadilhas.


			Passei também a acompanhar mais de perto a coleta noturna. Foi assim que descobri práticas antigas e enraizadas: garis recolhendo resíduos de estabelecimentos privados em troca de dinheiro ou comida, varredores transportando entulhos em carrocinhas, motoristas desviando basculantes para recolher restos de obra mediante propina. Era a chamada “muamba”, expressão informal utilizada internamente para se referir a práticas operacionais irregulares de pequena escala, não institucionalizadas. Combati como pude — com advertências, suspensões e presença constante — mas logo percebi tratar-se de um problema estrutural que exigiria mudanças culturais profundas.


			Apesar das dificuldades, procurei encarar a gerência como uma unidade com autonomia operacional equivalente à de uma subsidiária. Apliquei, ainda que de forma incipiente, o mindset do estaleiro: planejamento, controle de custos e disciplina. Nem sempre funcionava, mas me fez crescer.


			Também aprendi que a presença física valia mais do que indicadores. Morando perto, costumava percorrer as ruas de bicicleta aos sábados para observar a operação. Para mim, estar na rua era trabalhar; para alguns avaliadores, era ausência. Essa divergência pesou contra mim, independentemente dos resultados.


			Anos depois, percebi que essa experiência inaugural foi decisiva. Ali se consolidaram meus primeiros conceitos de comando: improvisar quando não há meios, usar o território como instrumento de gestão, enfrentar dilemas éticos sem recuar e compreender que, muitas vezes, o que importa não é apenas o que se faz — mas como se é visto fazendo.


			A Experiência na Zona Norte (1999–2008)


			Minha segunda experiência como gerente ocorreu em uma Região Administrativa da Zona Norte, marcada por alta densidade populacional, diversidade de bairros e comunidades e forte pressão política sobre os serviços públicos. Era um território com problemas de drenagem, calçadas precárias, pontos críticos de acúmulo de lixo e demandas constantes por poda de árvores, capina e manutenção urbana. A complexidade estava tanto na infraestrutura quanto na intensidade das cobranças comunitárias e políticas. Parte dessas experiências foi relatada na série temática “Gerente de Departamento de Limpeza”, no blog Percolado.


			As Regiões Administrativas funcionam como interface da Prefeitura com o território, e a limpeza urbana era — e ainda é — um dos serviços mais visíveis. O gerente não apenas organiza equipes: representa a autoridade pública no bairro, sujeito a cobranças imediatas da população e, principalmente, de lideranças políticas.


			Foi nesse ambiente que conheci uma vereadora de longa trajetória, que exercia forte liderança local. Seu discurso era duro e exigente, mesclando denúncia do abandono com cobrança de soluções rápidas, sempre apoiado em exemplos concretos de ruas, praças e escolas.


			Percebi que, em regiões do norte e do oeste da cidade, os vereadores atuam quase como se houvesse distritos eleitorais. Tratavam “suas áreas” como extensão do mandato, esperando reciprocidade da administração. Isso tornava o trabalho do gerente ainda mais delicado: não bastava coordenar garis e caminhões — era preciso navegar entre interesses políticos e expectativas territoriais.


			Minha chegada à gerência surpreendeu a todos. Diferentemente da primeira experiência, onde já era conhecido, ali eu era um estranho. A unidade estava há algum tempo sem titular, e o interino aparecia esporadicamente.


			No meu primeiro dia, cheguei cedo e permaneci discretamente em uma sala, observando o movimento sem que ninguém soubesse que eu assumiria a gerência. A experiência lembrava a dinâmica de programas em que executivos acompanham, de forma anônima, a rotina operacional de suas próprias organizações. Observei a circulação de documentos, o tratamento das demandas e a forma como os funcionários se referiam à chefia. Quando o interino anunciou que eu era o novo gerente, a surpresa foi geral. Essa quebra de expectativa foi estratégica: permitiu-me iniciar a gestão com uma compreensão mais fiel da realidade cotidiana.


			No mesmo dia, participei de uma reunião onde a vereadora disparou críticas: a gerência estava abandonada, os serviços não chegavam à população e ela havia cobrado diretamente do presidente da Companhia providências imediatas. Eu suava em bicas, mas entendi o recado: tinha três meses para reorganizar a unidade.


			Recebi carta branca para agir. Troquei encarregados, reorganizei escalas e impus novas metas. Na primeira reunião com os líderes, fui direto: “Vamos modificar toda a equipe. Podemos recompor a equipe com vocês ou com outros, mas a gerência vai recomeçar.” O impacto foi forte, mas necessário para sinalizar uma mudança real.


			Entre os garis, identifiquei muitos empregados afastados do logradouro sem justificativa clara. Solicitei substituições e, em pouco tempo, renovei a equipe. Também alterei a lógica operacional: um basculante que fazia três viagens por dia passou a realizar quatro, duas por turno. Medida simples, mas que revelou espaço para maior eficiência. Somadas às operações de impacto — que apelidei de “presença da Companhia” —, essas ações deram visibilidade ao serviço.


			O efeito foi imediato: a população percebeu a diferença, a política local viu movimento e a diretoria reconheceu o esforço. Mas veio também o apelido incômodo de “Carrasco” que entendi como reflexo de um contexto que exigia firmeza.


			Assumir essa gerência foi viver sob holofotes duplos: os da população que via o lixo se acumular e os da política que tratava a região como um território de forte concentração de liderança política local. Aprendi que gestão pública é inevitavelmente política, mesmo em serviços técnicos como varrição e coleta. Não bastava ser eficiente: era preciso ser visível, negociar e lidar com expectativas de curto prazo sem perder de vista a necessidade de estruturar o futuro. Foi meu verdadeiro batismo como gestor em território de pressões intensas, onde o resultado precisava aparecer não em relatórios, mas na rua limpa e no silêncio das reclamações que deixavam de chegar.
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			Como Gerente de Departamento. Reunião de orientação operacional 
com os empregados.


			


			Dez Anos de Gestão Técnico-Política


			Passados os três meses iniciais, em que a prioridade era dar resposta rápida e visível à população, eu consegui transformar o ambiente da gerência. As operações de choque surtiram efeito: ruas mais limpas, coleta regularizada e encarregados adaptados ao novo ritmo. O mais marcante foi ver a própria vereadora, que antes cobrava duramente, reconhecer que “as coisas tinham melhorado”.


			Esse alívio abriu espaço para mudar o foco: deixei de ser apenas o “bombeiro” dos problemas diários para assumir de fato o papel de gestor, planejando rotinas, criando indicadores e buscando previsibilidade.


			Comecei a compreender melhor também a lógica política da região. A vereadora exercia uma liderança territorial típica das zonas norte e oeste, onde muitos vereadores agem como se houvesse distritos eleitorais. Seu interesse era a visibilidade: mostrar que conseguia mobilizar a Companhia para atuar em locais específicos, reforçando sua proximidade com o eleitorado.


			Foi por acaso que encontrei o livro O Cotidiano da Política, de Karina Kuschnir, fruto de uma tese sobre o modo de atuação de uma vereadora com esse perfil. A leitura foi reveladora: percebi que as cobranças que recebia não eram pessoais, mas parte de um sistema político estruturado em lideranças locais que mediavam a relação entre a população e o poder público. Esse olhar me ajudou a transformar tensão em estratégia.


			Passei a estruturar o planejamento com cronogramas semanais e mensais, rotinas claras e indicadores precisos obedecendo a critérios técnicos previamente definidos. Com o planejamento pronto eu o tornava transparente para a equipe política da vereadora. Acontecia então que sabendo que havia uma operação planejada em algum lugar, organizavam-se reuniões com os moradores para anunciar a proximidade da execução do serviço; eu ganhava efetividade através do planejamento e ela reforçava sua imagem de liderança eficaz. O que era rotina técnica tornava-se capital político.


			Essa simbiose, que poderia parecer arriscada, durou dez anos e funcionou bem. Nunca recebi dela pedidos fora da limpeza urbana. A relação era clara: eu entregava serviço organizado, ela convertia em legitimidade política. Ambos cumpríamos nosso papel.


			Dessa convivência nasceu um conceito que levo até hoje: a gestão técnico-política. O gerente que se coloca apenas como técnico cria atrito; o que se rende totalmente à política perde legitimidade. O equilíbrio entre técnica e política é o que garante resultados.


			A gerência passou a funcionar quase como empresa autônoma, atendendo cerca de 200 mil habitantes — população maior que a de muitos municípios. Eu dizia que administrava uma subsidiária da Companhia.


			Reorganizei as atribuições dos três gerentes adjuntos:


			

					Um coordenava de serviços “de cavalaria” mecanizados de coleta, varrição e remoção de resíduos.


					O segundo coordenava os serviços “de infantaria” de varrição, roçada, limpeza de feira.


					O terceiro coordenava os serviços em uma região específica que mais tarde se transformou em gerência adjunta formada apenas por mulheres.


			


			Trabalhávamos com mentalidade empresarial: planejamento constante, cuidado com o ambiente de trabalho, prevenção de acidentes e redução do absenteísmo. Nossos indicadores eram claros e objetivos. Entre eles, destacava-se a relação entre o peso total de resíduos transportados ao destino final e o número de garis alocados na unidade — o que chamávamos, de forma sintética, de “toneladas por gari”. Tratava-se de uma métrica agregada de eficiência operacional, que integrava coleta, varrição, roçada e transporte, permitindo avaliar a organização do trabalho como um todo, e não o desempenho individual de trabalhadores. Monitorávamos também o controle de horas extras, o uso de caminhões e a produtividade por equipe.


			Esse modelo facilitou auditorias e programas de gestão: não precisávamos inventar relatórios, pois já tínhamos registros e rotinas consolidadas. A própria organização fazia parte do trabalho diário.


			Foram dez anos de ajustes, melhorias e novas ideias. Implementamos treinamentos, campanhas de segurança e reorganizações internas. Levei experiências a congressos, mostrando que uma gerência podia ser também laboratório de gestão.


			No fim, senti apego: aquela gerência virou parte da minha identidade. Mas a carreira exigia movimento. Não poderia permanecer ali para sempre. Ainda assim, guardo o período como um dos mais ricos da minha trajetória: dez anos de aprendizado sobre como equilibrar técnica e política, planejamento e improviso, cobrança e cuidado com as pessoas.


			O Cotidiano da Política


			Nesse período, em meio às pressões e negociações cotidianas da gerência, encontrei por acaso o livro O Cotidiano da Política, da antropóloga Karina Kuschnir. A leitura não trouxe fatos novos sobre minha rotina, mas ofereceu algo ainda mais valioso: vocabulário para compreender de forma mais ampla aquilo que eu já vivia.


			O que para mim parecia apenas pressão política localizada ganhava, ali, moldura acadêmica. Kuschnir mostrava que a política se desenrola nas relações cotidianas, nas redes de confiança e reciprocidade, nos pactos informais que sustentam lideranças locais. Era exatamente isso que eu testemunhava nas comunidades: vereadores assumindo o papel de mediadores entre a população e o serviço público, operando quase como representantes de distritos invisíveis.


			A força do livro estava em humanizar a política. Ele revelava que ela não se reduz a gabinetes e plenários, mas se constrói nos encontros diretos, nas pequenas negociações, nas expectativas que circulam pelo território. Ao lê-lo, percebi que minhas tensões com lideranças não eram exceção, mas parte de uma engrenagem maior, típica da política brasileira.


			Esse entendimento me trouxe clareza. Deixei de enxergar cobranças apenas como obstáculos e passei a vê-las como expressão de uma lógica mais ampla, que precisava ser administrada, não combatida. Foi como colocar lentes novas para interpretar a mesma paisagem.


			Assim, O Cotidiano da Política não se tornou um manual de gestão, mas uma chave interpretativa. Ele me ajudou a compreender que meu papel não era apenas técnico ou administrativo: era também lidar com o tecido político que atravessava cada decisão operacional.


			O Legado de uma Presidência


			Quando comecei a lidar de perto com pressões políticas e a necessidade de dar respostas rápidas à população, percebi que minha formação exclusivamente técnica já não bastava. Foi nesse momento que entendi: para ser gestor na Companhia de Limpeza Urbana, era preciso equilibrar técnica e política. Assim nasceu, para mim, a ideia de uma gestão técnico-política, fio condutor de toda a minha atuação.


			Nesse ponto das memórias, preciso registrar a importância de uma liderança central na história da Companhia. Esse presidente comandou a Companhia de Limpeza Urbana de 1993 até o início de 2009, cerca de 16 anos — período raro de continuidade na gestão pública. Mais do que a longevidade, o que marcou sua passagem foi a transformação estrutural que promoveu. Para muitos de nós, existe um “antes” e um “depois” de sua gestão.


			Até então, a Companhia operava com frota própria e controle direto de quase todos os serviços. Sob sua liderança, começou a terceirização, com contratos de locação de veículos e concessões no transporte de resíduos. Essa mudança enfrentou resistências, mas permitiu reduzir atrasos e gargalos de manutenção, profissionalizar as operações e tornar o serviço mais eficiente.


			Outro avanço foi na gestão de pessoas. Organizou concursos para engenheiros — eu mesmo entrei em 1995 nesse contexto — e fortaleceu áreas de fiscalização, planejamento, controle operacional e treinamento. Valorizou o RH, institucionalizou processos e estruturou auditorias internas, dando à Companhia de Limpeza Urbana um perfil mais empresarial.


			Também implantou indicadores concretos, cobrando resultados visíveis: viaturas apresentadas em ordem, cumprimento de prazos pelas contratadas, funcionamento das estações de transferência, transporte e compactação de resíduos. Eram exigências práticas que mudaram o padrão de trabalho.


			Um traço marcante foi a visão de futuro. Buscava modernizar e institucionalizar, tentando reduzir interferências políticas nas decisões operacionais e criando espaço para planejamento de longo prazo. Começou a projetar cenários: onde a cidade cresceria, quais áreas eram mais vulneráveis a problemas de resíduos e drenagem, como preparar frota e equipes. Essa mentalidade prospectiva marcou a Companhia.


			Com o tempo, percebi como muito do que adotei em escala local já tinha a influência dessa gestão: rotinas de planejamento, cobrança por resultados medidos, foco em caminhões na rua em vez de frota parada. Nem tudo, claro, foi simples: terceirizar trouxe novos desafios de fiscalização e gestão contratual, e a blindagem técnica esbarrava em pressões políticas e orçamentárias.


			Quando assumi a presidência, fiz questão de convidá-lo para visitar a empresa que não via havia anos. Caminhamos juntos pelos corredores, e vi em seus olhos o orgulho do legado construído. Nessa tarde, deixou-me um conselho que nunca esqueci: “confie apenas em você mesmo”. Não segui ao pé da letra — acredito muito nas pessoas —, mas compreendi o alerta sobre a solidão das decisões no comando.


			Esse presidente não foi apenas mais um gestor: foi divisor de águas. Muito do que hoje se considera natural na Companhia — a exigência de desempenho, a clareza de responsabilidades, o uso estratégico de terceirização, concursos estruturados, planejamento técnico e disciplina de resultados — nasceu ou se consolidou sob sua liderança.


			Quando penso no que significa ser um bom gerente na Companhia de Limpeza Urbana, lembro do equilíbrio que ele buscava: técnica para garantir o serviço, política para assegurar legitimidade, visão para planejar, coragem para mudar e disciplina para cobrar resultados. Esse foi o padrão que deixou como referência.


			Invenções, Improvisos e Bastidores da Gestão


			


			Nem tudo na minha trajetória na Companhia nasceu de grandes planos ou estratégias formais. Muitas vezes, o cotidiano trouxe desafios inesperados que exigiram improviso, criatividade e, às vezes, ousadia. Algumas soluções funcionaram tão bem que viraram práticas consolidadas; outras renderam lições duras ou histórias que hoje conto com leveza. O que une esses episódios é o espírito de experimentação: a tentativa de resolver problemas práticos de forma direta, adaptando a gestão às pressões do momento e às necessidades do território.


			O “certificado de propriedade do lixo” – Uma das situações mais curiosas foi o que passei a chamar de “certificado de propriedade do lixo”. O problema era simples: após a varrição, os garis reuniam o material em um ponto da via, aguardando a coleta mecanizada. Moradores, ao visualizarem os sacos acumulados, acionavam os canais de atendimento reclamando de “lixo abandonado na rua”.


			Para evitar a percepção de serviço mal executado, criamos uma solução imediata e pedagógica: uma placa informando que aquele material já integrava o processo regular de limpeza e seria removido em breve. A mensagem era clara, direta e preventiva.


			A iniciativa funcionou muito bem naquela região, onde a comunicação visual objetiva era essencial para reduzir ruídos e reclamações. Em outras áreas, talvez não produzisse o mesmo efeito. Foi uma lição importante: soluções eficazes nascem das particularidades do território. O que resolve um problema em determinado contexto pode não ser adequado em outro.


			A imagem ilustrativa do “certificado de propriedade do lixo” encontra-se disponível no Hub de Referências, acessível por meio do QR Code apresentado ao final desta obra.


			A origem do colete laranja – Nas auditorias pelas comunidades, os gerentes circulavam em áreas de risco sem identificação visível, o que trazia grande insegurança. Numa reunião, alertei: “alguém ainda vai morrer com esse tipo de avaliação”.


			Mostrei então um colete de viagem cheio de bolsos e sugeri adaptá-lo na cor laranja, com faixas refletivas, para que qualquer gerente fosse reconhecido de longe como integrante da Companhia. O modelo foi adotado. Com o tempo, o colete laranja se espalhou e deixou de ser apenas da chefia para se tornar símbolo de autoridade e pertencimento.


			Poucos sabem, mas sua origem foi essa: um gesto simples de proteção que acabou virando marca registrada da Companhia de Limpeza Urbana.


			O som da limpeza – A ideia de criar um grupo musical dentro da Companhia nasceu de forma improvisada. A proposta era transformar ferramentas de trabalho em instrumentos e usá-las como recurso de educação ambiental. Inspirados em um grupo internacional que utiliza ferramentas para produzir música, começaram batendo pá contra pá, vassoura contra contêiner. Logo perceberam as limitações sonoras e incorporaram cavaquinho, pandeiro e violão, mantendo apenas o uniforme laranja e o contêiner como elementos de cena.


			Assim surgiu o grupo Chegando de Surpresa, que se apresentava em escolas, feiras e eventos da própria Companhia. As letras tratavam de cidadania e limpeza urbana de maneira leve, próxima do pagode e da música popular.


			Com o tempo, deixaram a fase experimental e se consolidaram como banda comunitária, formada por garis, encarregados e técnicos. O resultado não era sofisticado, mas tinha autenticidade. Mostrava que a limpeza também faz parte da cultura da cidade.


			Esses episódios revelam uma dimensão menos visível da gestão: aquela que nasce do improviso, da adaptação rápida e da criatividade. Algumas ideias viraram símbolo; outras, advertência. Todas, porém, ajudaram a construir a história viva da Companhia.


			


			Repensar, Redimensionar, Reorganizar – Aprender a extrair o máximo de uma estrutura limitada foi uma das lições mais marcantes da minha experiência como gestor. Descobri que, com método, bom senso e alguma ousadia, era possível redesenhar rotinas inteiras sem grandes investimentos — bastava repensar a lógica do serviço.


			Esse processo me ensinou a valorizar cada minuto de trabalho, cada equipamento disponível e cada oportunidade de reorganizar o serviço em favor da eficiência e do bem-estar do trabalhador.


			Nos períodos de maior crescimento da vegetação, por exemplo, percebi que o horário de verão oferecia a chance de dobrar a capacidade de roçada sem ampliar a frota. Bastava planejar dois turnos sobre as mesmas máquinas, mantendo-as no campo e revezando apenas as equipes. Organizamos transporte de pessoal para evitar deslocamentos desnecessários. Essa medida simples eliminava perdas de tempo e garantia continuidade na operação.


			Outra constatação veio com os serviços de domingo. Sempre os considerei um luxo caro, que exigia racionalidade extrema. Era preciso planejar apenas o estritamente necessário: concentrar a varrição nos eixos principais, atuar em ruas secundárias só nos pontos de maior acúmulo e aproveitar ao máximo cada viatura, multiplicando sua utilização em diferentes tarefas. O mesmo raciocínio valia para as feiras: sem controle rigoroso, absorviam mão de obra sem retorno proporcional.


			A coleta de papeleiras também revelou oportunidades. Integrá-la com a coleta domiciliar e a varrição diária evitava deslocamentos exclusivos. Além disso, empregados com restrições médicas podiam ser alocados nessa função, em turnos alternados, ganhando produtividade sem esforço físico excessivo.


			Um dos equívocos mais comuns que combati foi a paralisação do trabalho durante chuvas fortes. Nessas ocasiões, o serviço não deveria parar, mas mudar de foco: em vez de varrer sarjetas, era hora de remover folhas e lixo das grelhas, desfazer empoçamentos e limpar caixas de ralo críticas. O erro não estava em agir durante a chuva, mas em tratá-la como emergência. A prevenção exigia limpeza rotineira das caixas e comunicação imediata sobre problemas estruturais.


			No verão, período de maior demanda com coleta, capina, varrição e grandes eventos como Réveillon e Carnaval, percebi que o reforço de mão de obra não deveria ser pulverizado para compensar rotinas mal planejadas. O certo era concentrar esse reforço em equipes específicas, voltadas para serviços críticos e de maior visibilidade. Se a rotina dependia desse acréscimo para funcionar, o plano estava mal dimensionado desde o início.


			Também aprendi que o desperdício de tempo era um dos maiores inimigos da produtividade. Pequenas pausas, deslocamentos longos para o almoço ou idas individuais ao médico se somavam, criando uma perda significativa de efetivo. A resposta estava em reduzir deslocamentos, usar serviços médicos externos em emergências e definir regras claras sobre faltas e folgas. Era impressionante: economizar apenas meia hora por trabalhador, quando multiplicado por toda a equipe, equivalia a ganhar um time inteiro em campo.


			Outro ponto importante foi o uso estratégico dos compactadores. Sempre considerei inadmissível que passassem por pontos com lixo público sem recolher. O segredo estava em conhecer os limites do equipamento: misturar materiais compactáveis com o lixo domiciliar e incluir apenas até 20% de não compactáveis bem distribuídos. Cabia ao encarregado saber distinguir e registrar o que precisasse de recolhimento especial.


			Por fim, valorizo o que chamei de capina de oportunidade. Ao incluir pequenas ações de capina no trabalho de varrição, evitávamos o acúmulo de vegetação e a dependência de turmas exclusivas, menos eficientes. O uso de enxadas e pás pelos varredores, mesmo para brotos e pequenas ervas, fazia enorme diferença. Sempre fui crítico do uso excessivo de roçadeiras em sarjetas, por gerar falsa produtividade e exigir maior frequência. A boa capina, feita no momento certo, economizava esforço no futuro.


			Essas práticas, repetidas e aperfeiçoadas ao longo do tempo, formaram um repertório de gestão que sempre resumi em três verbos: repensar, redimensionar, reorganizar. O ganho não estava em recursos adicionais ou promessas de modernização, mas em desenhar processos mais racionais, disciplinar a execução e respeitar o tempo — tanto do serviço quanto de quem o realiza.


			Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental – 2007


			Em 2007, vivi uma das experiências técnicas mais intensas da minha trajetória: escrever, apresentar e defender trabalhos no 24º Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental. Mais que um evento técnico, foi um rito de passagem. Eu administrava uma gerência sob forte pressão e decidi transformar aquele ambiente de desafios em um campo de experimentação e aprendizado.


			Os trabalhos apresentados naquele congresso foram posteriormente registrados em anais técnicos e disponibilizados em plataformas digitais especializadas.


			Os artigos aceitos para apresentação refletem exatamente essa fase da minha vida profissional — um momento de amadurecimento e de consolidação de ideias que nasciam no dia a dia da operação e ganhavam forma acadêmica e metodológica.


			Uma Experiência em Outdoor Training


			O Outdoor Training buscou desenvolver, na prática, liderança e coesão entre Agentes de Limpeza Urbana. O rafting no Paraibuna funcionou como metáfora de equipe: confiança mútua, instruções claras, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e sincronia para transpor obstáculos. As situações no bote — resgates, choques por falha de comunicação, a diferença entre ouvir o timoneiro ou remar “no improviso” — espelhavam os desafios da rua.


			O efeito foi imediato: de volta ao trabalho, as equipes passaram a cobrar mais disciplina e clareza. O treinamento impulsionou o programa 5S e os padrões de qualidade. A lição central foi simples: transformar cultura exige experiências concretas que façam sentido para quem executa o serviço.


			O Gari Medalhista


			Motivação é o motor do serviço. Inspirado no espírito olímpico, criamos um programa de reconhecimento com critérios objetivos: disciplina (sem punições), assiduidade e ADI – Avaliação de Desempenho Individual positiva. Em vez de buscar um “gari padrão”, formamos um grupo de referência — medalhas de bronze, prata e ouro — com benefícios tangíveis (prioridade de férias, cursos, visitas técnicas).


			O resultado apareceu nas ruas: menos reclamações, mais elogios e satisfação acima de 90%. O reconhecimento justo gerou orgulho e colaboração. Foi quando confirmei que meritocracia clara e bem comunicada transforma ambientes.


			Mobilização para a Assiduidade


			O absenteísmo comprometia qualquer planejamento. Entrevistas no retorno ao trabalho revelaram um padrão: a maioria das faltas concentrava-se no grupo recém-contratado — o “gari 50 mil”. Surgiu então o Sistema de Mobilização do Empregado – Gari 50 Mil:


			

					Cartas de alerta e reconhecimento.


					Ranking 50 Mil.


					Programa Bem-Vindo com veteranos.


					Programa Nanny (conversa com familiares).


					Programa Pipoca (filmes e debate).


					Reuniões de Silêncio (escuta ativa dos garis).


			


			Com a Avaliação de Desempenho Individual – ADI reforçada e o Ouro Destaque 50 Mil conectado ao Gari Medalhista, as faltas caíram pela metade em poucos meses, sem novas contratações, e as reclamações por cem mil habitantes recuaram. Aprendizado definitivo: motivações diferentes exigem abordagens diferentes.


			Gestão para Excelência do Desempenho


			O MGED — Modelo de Gestão da Limpeza Urbana — adaptou o MEG/FNQ à realidade de uma gerência com mais de 200 mil habitantes atendidos e cerca de 8 mil toneladas mensais. Aplicamos critérios de liderança, foco no cliente-cidadão, informação e indicadores, pessoas, processos e resultados, com auditorias internas, evidências e ciclos de melhoria contínua.


			Ao apresentar o trabalho no congresso, mostramos notas crescentes nos ciclos de avaliação e melhora na satisfação do cliente. O modelo nos deu linguagem e método para proteger a gestão contra pressões externas — sempre com resultados concretos na mão.


			O Dia D da Limpeza Urbana


			Entre as operações especiais, nada se compara à limpeza das praias entre a virada e o amanhecer do dia 1º. Em 2007, assumi 2,1 km na Barra da Tijuca (areia, calçadão, ciclovia, canteiros e pistas). Organizamos 164 garis em equipes por função, realizamos ensaios, montamos checklists 5W1H, testamos rotas e preparamos caixas de ferramentas por equipe.


			Às 6h, cada líder reuniu sua equipe; a praia se transformou em um balé de execução. Em 1h57 — três minutos antes do previsto — concluímos a limpeza, removendo mais de 600 toneladas. O orgulho das equipes que abriram mão da própria virada para entregar a cidade pronta ao amanhecer sintetiza o que chamo de cidadania silenciosa.


			Manejo de Entulho em Zonas Residenciais


			No início dos anos 2000, pontos crônicos de entulho degradavam esquinas e calçadas. Em 2007, apresentamos o Sistema Integrado de Manejo de Entulho Residencial, transformando conflito em cooperação através de cinco frentes articuladas:


			

					Fortalecimento e divulgação da Remoção Gratuita por agendamento.


					Urbanização de pontos de lixo.


					Operações Bota Fora para esvaziar estoques reprimidos.


					Ecopontos com caixas metálicas para descarte regular.


					Remoção Gratuita Notificada para entulho a granel.


			


			As reclamações caíram, a satisfação subiu de pouco mais de 80% para acima de 94% em dois anos, e moradores participaram ativamente dos mutirões. A lição foi clara: gestão de resíduos também é gestão de comportamento — e sistemas coerentes, combinados a ações educativas, transformam indignação em colaboração.


			Os treze anos entre 1995 e 2008 foram minha escola de gestão urbana. Entrei engenheiro e saí gestor técnico-político. Aprendi que a limpeza urbana não é apenas logística, mas relação com pessoas, território e poder.


			Descobri que inovar nem sempre exige grandes recursos — basta capacidade de repensar, redimensionar e reorganizar o que já existe. E entendi, acima de tudo, que o papel do gestor público é estar presente: na rua, na crise, na festa e no improviso, construindo soluções que honrem tanto a técnica quanto a dignidade de quem trabalha e de quem é servido.


			Esses primeiros passos me prepararam para os desafios maiores que viriam: grandes eventos, crises institucionais e, finalmente, a presidência da Companhia. Mas tudo o que fiz depois nasceu ali, no chão da cidade, entre garis, encarregados, moradores e vereadores — no cotidiano que moldou minha forma de pensar e agir como servidor público.


		

OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/image/Section0040.png
ENTRE A
VONTADE E
/O DESTINO

Estratéuia; Operagdo & Integridade
6 uma Empresa Publica

CUSENOEET






OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/image/Section0052.jpg





OEBPS/image/Section0060.jpg
%





OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/image/Section0041.jpg





OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/font/MinionPro-Medium.otf


OEBPS/image/Section0032.png
ENTRE A
VONTADE E
O DESTINO

Fstratéoia; Operagdo e Integridade
em uma Empresa Pnlica






OEBPS/image/Section0059.jpg





